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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICIPIO DE ARROIO DO PADRE

GABINETE DO PREFEITO

Lei 1.828, de 28 de março de 2017.
Altera a denominação do cargo de vigilante, para vigia


O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Leonir Aldrighi Baschi, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei,
Art. 1º A presente lei altera a denominação do cargo de vigilante, constante no quadro de cargos e no anexo, da Lei Municipal Nº 961, de 30 de outubro de 2009.
Art. 2º O nome do cargo de vigilante constante no quadro de cargos, Art.1 da Lei Municipal Nº 961 de 30 de outubro de 2009, passará a denominar-se vigia.
Paragrafo Único: A alteração da denominação do cargo funcional, vigilante para vigia, no anexo da Lei Municipal Nº 961, de 30 de outubro de 2009, passará a vigor conforme o anexo I, desta lei.
Art. 3º Mantêm-se inalteradas as demais disposições da Lei Municipal 961, de 30 de outubro de 2009, vigentes nesta data.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Arroio do Padre, 28 de março  de 2017. 

Visto Técnico

Loutar Prieb

Secretário de Administração, Planejamento,

Finanças, Gestão e Tributos.

     ___________________________________
Leonir Aldrighi Baschi

Prefeito Municipal
ANEXO I LEI 1.828/2017

CATEGORIA FUNCIONAL: VIGIA
PADRÃO: SE 31

ATRIBUIÇÕES:

Descrição Sintética: Exercer vigilância em logradouros públicos e próprios municipais;


Descrição Analítica: Exercer vigilância em locais previamente determinados; realizar ronda de inspeção em intervalos fixados, adotando providências tendentes a evitar roubos, incêndios, danificações nos edifícios, praças, jardins, materiais sob sua guarda, etc; controlar a entrada e saída de pessoas e veículos pelos portões de acesso sob sua vigilância, verificando, quando necessário, as autorizações de ingresso; verificar se as portas e janelas e demais vias de acesso estão devidamente fechadas; investigar quaisquer condições anormais que tenha observado; responder as chamadas telefônicas e anotar recados; levar ao imediato conhecimento das autoridades competentes qualquer irregularidade verificada; acompanhar funcionários, quando necessário, no exercício de suas funções; exercer tarefas afins.
Condições de Trabalho:
a) Geral: Carga horária semanal de 40 horas;

Requisitos para Provimento:
a) Idade: Mínima de 18 anos;
b) Instrução: Ensino fundamental incompleto.
